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A variagdo cambial ativa deve ser incluida na receita de exportagcdo para fins
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 CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. LEI Nº 9.363/96. BASE DE CÁLCULO. VARIAÇÃO CAMBIAL ATIVA.
 A variação cambial ativa deve ser incluída na receita de exportação para fins de apuração do crédito presumido de IPI.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 (assinado digitalmente) 
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em Exercício 
 (assinado digitalmente)
 Demes Brito - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros:Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente em Exercício). 
 
 
  Trata-se de Recurso Especial de Divergência à Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), apresentado tempestivamente pela Fazenda Nacional, e intempestivamente pela Contribuinte em face do acórdão nº 2102-00.157, proferido pela 1ª Câmara/ 2º Turma Ordinária do Conselho Administrativo Recurso Fiscais, que decidiu em dar provimento parcial ao recurso voluntário para considerar como receita de exportação a diferença relativa ao câmbio entre a data da emissão da nota e a data do embarque, no cálculo do crédito presumido de IPI.
Transcrevo, inicialmente, excerto do relatório da decisão de primeiro grau:
"A contribuinte solicitou o ressarcimento de crédito presumido de IPI de que trata a Lei n° 10.276, de 2001, no valor de R$ 332.411,96.. Apresentou, também, declarações de compensação de tributos.
O pedido foi deferido parcialmente em virtude de retificações efetuadas no cálculo do crédito presumido, tendo sido reconhecido o direito creditório de R$ 299.671,00.
Com base no Termo de Contestação Fiscal de fls. 139/172 as glosas foram efetuadas pelos motivos que, em resumo, passo a relatar: Receita de Exportação � Variação Cambial: A empresa incluiu no cálculo da receita de exportação valores de notas fiscais decorrentes de variação cambial, que devem ser consideradas como receitas financeiras; Glosa de insumos não admitidos pela legislação do IPI: A empresa incluiu no montante dos insumos utilizados no cálculo do crédito presumido itens que não são matérias-primas, materiais de embalagem ou produtos intermediários, tais como: BIOCIDA OXIDANTE (utilizado no tratamento de águas das torres de resfriamento e auxilia na inibição do aparecimento de incrustações internas das tubulações); INIBIDOR DE CORROSÃO; INIBIDOR DE DEPOSIÇÃO; Gás Carbônico (agente propulsor de injetoras utilizado na movimentação de coque para não entupir a injetora); THERMOLENE Gás (combustívelutilizado no processo de corte de lingotes e barras de aço); Argósnio (utilizado para misturar o aço na panela e proteger o aço da oxidação atmosférica); Oxigênio Liquido (utilizado no processo de corte e para baixar o teor de carbono do aço, limpar o aço na panela e na válvula gaveta); Querosene Forjada (combustível que inicia o aquecimento da rede de alimentação dos fornos de aquecimento de matéria-prima); Oleo Combustível 2A, 3A (utilizado no sistema de aquecimento de blocos para o processo de forjamento de rodas); Aditivo para Oleo Pesado (utilizado para baixar a viscosidade do óleo BPF e para não causar entupimento das tubulações e partes internas dos queimadores); Gás Liquefeito de Petróleo-GLP (combustível utilizado como fonte térmica); Pistola mod. 5 c/bico (ferramenta utilizada no processo de inspeção durante a identificação de dimensão e tipo de roda ferroviária); Porta Ferramenta (dispositivo acoplado ao forno, com alojamento para fixação de ferramentas); parafuso; porca; chave estrela TOR X;chave ALLEN BELZER, trena.
Em razão do deferimento parcial dos pedidos, a autoridade da Delegacia da Receita Federal homologou parcialmente a compensação, até o valor do crédito deferido, remanescendo o saldo devedor constante as fls. 178/184.
A decisão recorrida restou assim ementada: 
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados IPI
Período de apuração: 01/01/2002 a 31/03/2002
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. INSUMOS.
Incabível o cálculo do crédito presumido do IPI sobre mercadorias não consumidas no processo produtivo.
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. INSUMOS. COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES. Incabível o cálculo do crédito presumido do IPI sobre combustíveis e lubrificantes ex-vi da Sumula n° 12 do Conselho de Contribuintes
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. BASE DE CÁLCULO. VARIAÇÃO CAMBIAL. As variações cambiais complementares objeto de emissão de nota fiscal conforme determinado pela legislação aduaneira integram a receitas de exportação para fins de apuração da base de cálculo do crédito presumido do IPI.
Recurso Voluntário Provido Parcialmente".
Devidamente cientificada, a Fazenda Nacional interpõe o presente Recurso Especial, contesta a inclusão, no cálculo do benefício, do valor da receita de variação cambial, vinculada à exportação e ocorrida até a data do embarque da mercadoria exportada.
O Presidente da 3º Câmara da 3º Seção de julgamento deu seguimento ao recurso, por entender que à inclusão das variações cambiais na relação percentual REx/ROB, trata-se de decisão não-unanime, sujeita à. revisão pela Câmara Superior de Recursos Fiscais por contrariar, em tese, o art. 3°, caput, da Lei n° 9.363/96 e do art. 9° da Lei n° 9.718/98.
Não conformada com tal decisão, a Contribuinte também interpôs Recurso Especial, contudo, tomou ciência do acórdão que examinou o recurso voluntário em 01/02/2012, e-fls. 419, apenas em 01/03/2012, apresentou o presente recurso, conforme carimbo de recepção às e-fls. 420. Houve, portanto, desobediência ao prazo quinzenal estabelecido pelo art. 68, caput, do RICARF, que se expirou no dia 16/02/2012.
No essencial, é o relatório. 



 Conselheiro Demes Brito - Relator 
O Recurso da Fazenda Nacional foi apresentado no prazo legal, atende os demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento. 
Quanto ao Recurso da Contribuinte, foi apresentado fora do prazo legal, não atende os pressupostos de admissibilidade, portanto, dele não tomo conhecimento. 
Primeiramente, se faz necessário relembrar e reiterar que a interposição de Recurso Especial junto à Câmara Superior de Recursos Fiscais, ao contrário do Recurso Voluntário, é de cognição restrita, limitada à demonstração de divergência jurisprudencial, além da necessidade de atendimento a diversos outros pressupostos, estabelecidos no artigo 67 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015. Por isso mesmo, essa modalidade de apelo é chamada de Recurso Especial de Divergência e tem como objetivo a uniformização de eventual dissídio jurisprudencial, verificado entre as diversas Turmas do CARF. 
Neste passo, ao julgar o Recurso Especial de Divergência, a Câmara Superior de Recursos Fiscais não constitui uma Terceira Instância, mas sim a Instância Especial, responsável pela pacificação dos conflitos interpretativos e, conseqüentemente, pela garantia da segurança jurídica dos conflitos.
Portanto, a matéria divergente posta a esta E.Câmara Superior, diz respeito a quanto a inclusão ou não do percentual para cálculo do crédito presumido das variações cambiais ocorridas antes da data do embarque.
Com efeito, quanto a inclusão, na receita de exportação, da variação cambial no cálculo do crédito presumido do IPI de que trata a Lei nº 9.363/96, registro meu posicionamento e desta E. Câmara Superior de Recursos Fiscais, conforme decisão consubstanciada no Acórdão nº CSRF nº 9303003.043, de 12/08/2014, da lavra do Ilustre Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, a qual utilizo como fundamento para minhas razões de decidir por se tratar de matéria idêntica:
"CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. BASE DE CÁLCULO. VARIAÇÃO CAMBIAL ATIVA.
A Lei 9363 autoriza a inclusão das variações monetárias na receita de exportação para fins de cálculo do valor do crédito presumido.
RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR NEGADO
RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE PROVIDO
Para efeito de apuração da receita bruta de vendas nas exportações, existe ato normativo específico, disciplinando a matéria. Refiro-me ao disposto nos itens I e II da Portaria MF nº 356, de 05 de dezembro de 1988, a seguir transcritos: 
I A receita bruta de vendas nas exportações de produtos manufaturados nacionais será determinada pela conversão, em cruzados, de seu valor expresso em moeda estrangeira à taxa de câmbio fixada no boletim de abertura pelo Banco Central do Brasil, para compra, em vigor na data de embarque dos produtos para o exterior.
I.1 Entende-se como data de embarque dos produtos para o exterior aquela averbada pela autoridade competente, na Guia de Exportação ou documento de efeito equivalente.
 II As diferenças decorrentes de alteração na taxa de câmbio, ocorridas entre a data do fechamento do contrato de câmbio e a data do embarque, serão consideradas como variações monetárias passivas ou ativas. (grifos não originais)
De acordo, com os referidos comandos normativos, o valor da receita de venda na exportação é determinado com base na taxa de câmbio em vigor na data de embarque dos produtos para o exterior. Somente a variação no preço em moeda nacional decorrente da alteração da taxa câmbio, ocorrida após a referida data e o fechamento do contrato de câmbio, será tratada como variação monetária passiva ou ativa, conforme o caso. 
Corrobora o asseverado, o disposto no inciso I do art. 6º da Portaria MF nº 38, de 27 de fevereiro de 1997, que em complemento ao estabelecido na lei instituidora do incentivo fiscal em destaque, determinou que a relação das notas fiscais relativas às exportações diretas deveria conter, dentre outros dados, a data do embarque da mercadoria para o exterior, a qual, nas exportações por via marítima (caso em apreço), corresponde a data da cláusula shipped on board ou equivalente, constante do Conhecimento de Carga e averbada no Comprovante de Exportação, emitido pelo Siscomex, conforme determinado no inciso I do art. 39 da Instrução Normativa SRF nº 28, de 27 de abril de 1994.
O mesmo entendimento foi manifestado pela Coordenação Geral do Sistema de Tributação (Cosit), conforme exposto no excerto da Solução de Consulta nº 10, de 17 de junho de 2002, a seguir transcrito:
A receita de vendas nas exportações de bens, com o valor expresso em moeda estrangeira, será convertida em reais à taxa de câmbio fixada no boletim de abertura pelo Banco Central do Brasil, para compra, em vigor na data de embarque dos bens para o exterior. Considera-se como data de embarque dos bens para o exterior aquela averbada no Sistema Integrado de Comércio Exterior � Siscomex.
Assim, embora a lei instituidora do incentivo determine que a apuração da receita de exportação seja feita com base na legislação que rege a contribuição para o PIS e a Cofins e, subsidiariamente, com base na legislação do Imposto de Renda e do IPI (art. 3º da Lei nº 9.363, de 1996), por ser específica, o disposto no itens I e II da Portaria MF nº 356, de 1988, não conflita com o estabelecido no art. 9º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, que trata das variações monetárias concernentes apenas aos �direitos de crédito e das obrigações do contribuinte�.
Como na operação de exportação, os direitos de crédito surgem após o embarque da mercadoria para o exterior, logo, somente após a referida data, eventual variação na taxa de câmbio será tratada como despesa ou receita financeira, respectivamente, de variação monetária passiva ou ativa, itens que integram a receita operacional da pessoa jurídica, segundo a legislação do Imposto de Renda.
Logo, para efeito do benefício fiscal em apreço, a receita de exportação é considerada efetivada, no ato da entrega do bem ao comprador, ou seja, na data de embarque da mercadoria, que nas exportações por via marítima (caso em apreço), corresponde a data da cláusula shipped on board ou equivalente, constante do Conhecimento de Carga e averbada no Comprovante de Exportação, emitido pelo Siscomex.
Em decorrência, qualquer variação no preço do produto, especialmente, em decorrência da variação na taxa câmbio entre a data de emissão da nota fiscal de saída dos produtos do estabelecimentos e a data de embarque, deve ser objeto de nota fiscal complementar de preço, conforme expressamente determinado no parágrafo único do art. 19 da Lei nº 4.502, de 1964".
Com essas considerações, voto no sentido de negar provimento ao Recurso da Fazenda Nacional. 
É como voto.
(assinado digitalmente)
Demes Brito 
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Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de Divergéncia a Camara Superior de Recursos
Fiscais (CSRF), apresentado tempestivamente pela Fazenda Nacional, e intempestivamente
pela Contribuinte em face do acérdao n°® 2102-00.157, proferido pela 1* Camara/ 2° Turma
Ordinaria do Conselho Administrativo Recurso Fiscais, que decidiu em dar provimento parcial
ao recurso voluntdrio para considerar como receita de exportacdo a diferenca relativa ao

cambio entre a data da emissdo da nota e a data do embarque, no céalculo do crédito presumido
de IPI.

Transcrevo, inicialmente, excerto do relatério da decisdo de primeiro grau:

"A contribuinte solicitou o ressarcimento de crédito presumido de IPI de que
trata a Lei n° 10.276, de 2001, no valor de R$ 332.411,96.. Apresentou,
também, declaragoes de compensagdo de tributos.

O pedido foi deferido parcialmente em virtude de retificacoes efetuadas no
calculo do crédito presumido, tendo sido reconhecido o direito creditorio de
R$ 299.671,00.

Com base no Termo de Contestagdo Fiscal de fls. 139/172 as glosas foram
efetuadas pelos motivos que, em resumo, passo a relatar: Receita de
Exportagao — Variagdo Cambial: A empresa incluiu no calculo da receita
de exportagdo valores de notas fiscais decorrentes de variagdo cambial, que
devem ser consideradas como receitas financeiras; Glosa de insumos ndo
admitidos pela legislagdo do IPI: A empresa incluiu no montante dos
insumos utilizados no cdlculo do crédito presumido itens que ndo sdo
materias-primas, materiais de embalagem ou produtos intermedidarios, tais
como: BIOCIDA OXIDANTE (utilizado no tratamento de aguas das torres de
resfriamento e auxilia na inibigdo do aparecimento de incrustagoes internas
das tubulagées); INIBIDOR DE CORROSAO; INIBIDOR DE DEPOSICAO;
Gas Carbonico (agente propulsor de injetoras utilizado na movimentagdo de
coque para ndo entupir a injetora)) THERMOLENE  Gas
(combustivelutilizado no processo de corte de lingotes e barras de acgo);
Argosnio (utilizado para misturar o ag¢o na panela e proteger o ago da
oxidag¢do atmosfeérica); Oxigénio Liquido (utilizado no processo de corte e
para baixar o teor de carbono do ago, limpar o a¢o na panela e na valvula
gaveta); Querosene Forjada (combustivel que inicia o aquecimento da rede
de alimenta¢do dos fornos de aquecimento de matéria-prima); Oleo
Combustivel 24, 34 (utilizado no sistema de aquecimento de blocos para o
processo de forjamento de rodas),; Aditivo para Oleo Pesado (utilizado para
baixar a viscosidade do oleo BPF e para ndo causar entupimento das
tubulagoes e partes internas dos queimadores); Gas Liquefeito de Petroleo-
GLP (combustivel utilizado como fonte térmica); Pistola mod. 5 c/bico
(ferramenta utilizada no processo de inspeg¢do durante a identificagdo de
dimensdo e tipo de roda ferroviaria); Porta Ferramenta (dispositivo
acoplado ao forno, com alojamento para fixa¢do de ferramentas); parafuso;,
porca, chave estrela TOR X;chave ALLEN BELZER, trena.
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Em razdo do deferimento parcial dos pedidos, a autoridade da Delegacia da
Receita Federal homologou parcialmente a compensagdo, até o valor do
crédito deferido, remanescendo o saldo devedor constante as fls. 178/184.

A decisdo recorrida restou assim ementada:

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados IPI
Periodo de apuracao: 01/01/2002 a 31/03/2002
CREDITO PRESUMIDO DE IPI. INSUMOS.

Incabivel o cadlculo do crédito presumido do IPI sobre mercadorias ndo
consumidas no processo produtivo.

CREDITO PRESUMIDO DE IPI. INSUMOS. COMBUSTIVEIS E
LUBRIFICANTES. Incabivel o calculo do crédito presumido do IPI sobre
combustiveis e lubrificantes ex-vi da Sumula n° 12 do Conselho de
Contribuintes

CREDITO PRESUMIDO DE IPI. BASE DE CALCULO. VARIACAO
CAMBIAL. As variagoes cambiais complementares objeto de emissdo de nota
fiscal conforme determinado pela legisla¢do aduaneira integram a receitas
de exportagdo para fins de apuragdo da base de cdlculo do crédito
presumido do IPI.

Recurso Voluntario Provido Parcialmente''.

Devidamente cientificada, a Fazenda Nacional interpde o presente Recurso
Especial, contesta a inclusdo, no calculo do beneficio, do valor da receita de variagdo cambial,
vinculada a exportacdo e ocorrida até a data do embarque da mercadoria exportada.

O Presidente da 3° Camara da 3° Se¢do de julgamento deu seguimento ao
recurso, por entender que a inclusdo das variacdes cambiais na relagdo percentual REx/ROB,
trata-se de decisdo ndo-unanime, sujeita a. revisao pela Camara Superior de Recursos Fiscais
por contrariar, em tese, o art. 3°, caput, da Lei n°® 9.363/96 e do art. 9° da Lei n® 9.718/98.

Nao conformada com tal decisdo, a Contribuinte também interpds Recurso
Especial, contudo, tomou ciéncia do acoérddo que examinou o recurso voluntirio em
01/02/2012, e-fls. 419, apenas em 01/03/2012, apresentou o presente recurso, conforme
carimbo de recep¢do as e-fls. 420. Houve, portanto, desobediéncia ao prazo quinzenal
estabelecido pelo art. 68, caput, do RICARF, que se expirou no dia 16/02/2012.

No essencial, ¢ o relatorio.
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Voto

Conselheiro Demes Brito - Relator

O Recurso da Fazenda Nacional foi apresentado no prazo legal, atende os
demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Quanto ao Recurso da Contribuinte, foi apresentado fora do prazo legal, ndo
atende os pressupostos de admissibilidade, portanto, dele nao tomo conhecimento.

Primeiramente, se faz necessario relembrar e reiterar que a interposicdo de
Recurso Especial junto a Camara Superior de Recursos Fiscais, ao contrario do Recurso
Voluntario, ¢ de cogni¢do restrita, limitada a demonstragdo de divergéncia jurisprudencial,
além da necessidade de atendimento a diversos outros pressupostos, estabelecidos no artigo 67
do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015.
Por isso mesmo, essa modalidade de apelo ¢ chamada de Recurso Especial de Divergéncia e
tem como objetivo a uniformizacdo de eventual dissidio jurisprudencial, verificado entre as
diversas Turmas do CARF.

Neste passo, ao julgar o Recurso Especial de Divergéncia, a Camara Superior
de Recursos Fiscais ndo constitui uma Terceira Instancia, mas sim a Instancia Especial,
responsavel pela pacificacdo dos conflitos interpretativos e, conseqiientemente, pela garantia da
seguranca juridica dos conflitos.

Portanto, a matéria divergente posta a esta E.Camara Superior, diz respeito a
quanto a inclusdo ou nao do percentual para calculo do crédito presumido das variagdes
cambiais ocorridas antes da data do embarque.

Com efeito, quanto a inclusao, na receita de exportagdo, da variagdo cambial
no calculo do crédito presumido do IPI de que trata a Lei n® 9.363/96, registro meu
posicionamento e desta E. Camara Superior de Recursos Fiscais, conforme decisao
consubstanciada no Acoérdao n® CSRF n° 9303003.043, de 12/08/2014, da lavra do Ilustre
Conselheiro Rodrigo da Costa Possas, a qual utilizo como fundamento para minhas razdes de
decidir por se tratar de matéria idéntica:

"CREDITO PRESUMIDO DE IPI. BASE DE CALCULO. VARIACAO
CAMBIAL ATIVA.

A Lei 9363 autoriza a inclusdo das variacoes monetarias na receita de
exportag¢do para fins de calculo do valor do crédito presumido.

RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR NEGADO

RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE PROVIDO

Para efeito de apurag¢do da receita bruta de vendas nas exportagoes, existe
ato normativo especifico, disciplinando a matéria. Refiro-me ao disposto nos
itens I e Il da Portaria MF n° 356, de 05 de dezembro de 1988, a seguir
transcritos:
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I A receita bruta de vendas nas exportagoes de produtos manufaturados
nacionais serd determinada pela conversdo, em cruzados, de seu valor
expresso em moeda estrangeira a taxa de cambio fixada no boletim de
abertura pelo Banco Central do Brasil, para compra, em vigor na data de
embarque dos produtos para o exterior.

1.1 Entende-se como data de embarque dos produtos para o exterior aquela
averbada pela autoridade competente, na Guia de Exporta¢do ou documento
de efeito equivalente.

11 As diferencas decorrentes de alteragdo na taxa de cambio, ocorridas entre
a data do fechamento do contrato de cambio e a data do embarque, serdo
consideradas como variagées monetdrias passivas ou ativas. (grifos ndo
originais)

De acordo, com os referidos comandos normativos, o valor da receita de
venda na exportagdo é determinado com base na taxa de cambio em vigor na
data de embarque dos produtos para o exterior. Somente a varia¢do no prego
em moeda nacional decorrente da alteragdo da taxa cambio, ocorrida apos a
referida data e o fechamento do contrato de cambio, sera tratada como
variagdo monetaria passiva ou ativa, conforme o caso.

Corrobora o asseverado, o disposto no inciso I do art. 6° da Portaria MF n°
38, de 27 de fevereiro de 1997, que em complemento ao estabelecido na lei
instituidora do incentivo fiscal em destaque, determinou que a relacdo das
notas fiscais relativas as exportagoes diretas deveria conter, dentre outros
dados, a data do embarque da mercadoria para o exterior, a qual, nas
exportagdes por via maritima (caso em aprego), corresponde a data da
clausula shipped on board ou equivalente, constante do Conhecimento de
Carga e averbada no Comprovante de Exportagdo, emitido pelo Siscomex,
conforme determinado no inciso I do art. 39 da Instru¢do Normativa SRF n°
28, de 27 de abril de 1994.

O mesmo entendimento foi manifestado pela Coordena¢do Geral do Sistema
de Tributagdo (Cosit), conforme exposto no excerto da Solu¢do de Consulta
n?10, de 17 de junho de 2002, a seguir transcrito:

A receita de vendas nas exportagoes de bens, com o valor expresso em
moeda estrangeira, serd convertida em reais a taxa de cambio fixada no
boletim de abertura pelo Banco Central do Brasil, para compra, em vigor na
data de embarque dos bens para o exterior. Considera-se como data de
embarque dos bens para o exterior aquela averbada no Sistema Integrado de
Comércio Exterior — Siscomex.

Assim, embora a lei instituidora do incentivo determine que a apuragdo da
receita de exporta¢do seja feita com base na legislagdo que rege a
contribui¢do para o PIS e a Cofins e, subsidiariamente, com base na
legislagdo do Imposto de Renda e do IPI (art. 3° da Lei n° 9.363, de 1996),
por ser especifica, o disposto no itens I e Il da Portaria MF n° 356, de 1988,
ndo conflita com o estabelecido no art. 9°da Lei n°9.718, de 27 de novembro
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de 1998, que trata das variagoes monetdarias concernentes apenas aos
“direitos de crédito e das obrigacoes do contribuinte”.

Como na operagdo de exportagdo, os direitos de crédito surgem apos o
embarque da mercadoria para o exterior, logo, somente apos a referida data,
eventual varia¢do na taxa de cambio serd tratada como despesa ou receita
financeira, respectivamente, de variagdo monetaria passiva ou ativa, itens
que integram a receita operacional da pessoa juridica, segundo a legislacdo
do Imposto de Renda.

Logo, para efeito do beneficio fiscal em apreco, a receita de exporta¢do é
considerada efetivada, no ato da entrega do bem ao comprador, ou seja, na
data de embarque da mercadoria, que nas exportagdes por via maritima
(caso em aprego), corresponde a data da clausula shipped on board ou
equivalente, constante do Conhecimento de Carga e averbada no
Comprovante de Exportagdo, emitido pelo Siscomex.

Em decorréncia, qualquer variagdo no preco do produto, especialmente, em
decorréncia da variagdo na taxa cambio entre a data de emissdo da nota
fiscal de saida dos produtos do estabelecimentos e a data de embarque, deve
ser objeto de nota fiscal complementar de prego, conforme expressamente
determinado no pardagrafo unico do art. 19 da Lei n°4.502, de 1964".

Com essas consideracdes, voto no sentido de negar provimento ao Recurso
da Fazenda Nacional.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Demes Brito



